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ATA DO 69 ENCOGE - ENCONTRO DO COLÉGIO

PERMANENTE DE CORREGEDORES GERAIS

DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL (RIO

DE JANEIRO/RJ 26 a 28 DE AGOSTO DE 2015).

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto do ano de 2015, no Tribunal Pleno do

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, situado à Avenida Erasmo Braga,

n°115, 10° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ deu-se início ao 69° ENCOGE-

ENCONTRO DO COLÉGIO PERMANENTE DE CORREGEDORES GERAIS DOS

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL, com o Tema: "Atuação integrada do Sistema

de Justiça - Projetos e Parcerias". Os trabalhos tiveram início às 09:20 horas, com a

composição da mesa pela Desembargadora Nelma Celeste Souza Silva Sarney

Costa, Presidente do Colégio de Corregedores Gerais dos Tribunais de Justiça do

Brasil; Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, Corregedora

Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; Antônio Sérvulo dos

Santos, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Minas Gerais; Arnóbio Alves

Teodósio, Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Paraíba; Carmo Antônio de

Souza, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá; Daniel Ribeiro Lagos,

Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Rondônia; Diracy Nunes Alves,

Corregedora-Geral da Região Metropolitana de Belém-PA; Eduardo Augusto Paurá
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Peres, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Pernambuco; Eugênio Achille

Grandinetti, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná; Eurípedes do Carmo

Lamounier, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Tocantins; Flávio Humberto

Pascarelli Lopes, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amazonas; Francisco

Lincoln Araújo e Silva, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará; Francisco

Saraiva Dantas Sobrinho, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do

Norte; Gilberto Marques Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás;

Hamilton Elliot Akel, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de São Paulo; José

Olegário Monção Caldas, Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Bahia; Julizar

Barbosa Trindade, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul;

Klever Rego Loureiro, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Alagoas; Luiz

Cézar Medeiros, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina; Maria

do Céo Maciel Coutinho, Corregedora-Geral das Comarcas do Interior - PA; Maria

Erotides Kneip Baranjak, Corregedora-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso;

Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Corregedora-Geral da Justiça do Estado

do Maranhão / Presidente do CCOGE, Regina Célia Ferrari Longuini, Corregedora-

Geral da Justiça do Estado do Acre; Ricardo Múcio Santana de Abreu Lima,

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Sergipe - Representado pela Juíza Elbe

Maria Franco do Prado de Carvalho, Ricardo Orofino da Luz Fontes, Vice-

Corregedor da Justiça do Estado de Santa Catarina; Desembargador Medeiros;

Romeu Gonzaga Neiva, Corregedor-Geral da Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios, Ronaldo Gonçalves de Sousa, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do

Espírito Santo; Sebastião Ribeiro Martins, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do

Piauí; Tânia Maria Vasconcelos Dias de Souza Cruz, Corregedora-Geral da Justiça

do Estado de Roraima; Tasso Caubi Soares Delabary, Corregedor-Geral da Justiça

do Estado do Rio Grande do Sul. A Corregedora do Rio de Janeiro,

Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, cumprimentou a todos

e desejou um encontro profícuo pela troca de experiências. Em seguida, foi exibido
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um vídeo institucional do TJRJ. A Corregedora do Maranhão cumprimentou os

presentes e anunciou o primeiro palestrante.

1o Painel: "O meio ambiente e o Poder Judiciário". Palestrante Herman

Benjamin, Ministro do Superior Tribunal de Justiça. O Ministro do Superior

Tribunal de Justiça, Herman Benjamin, primeiramente cumprimentou a todos, e

agradeceu o convite feito pela Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Rio de

Janeiro para falar sobre o Meio Ambiente. No mais, exaltou o exercício das funções

de todas as Corregedorias do Brasil e apresentou os temas de sua palestra. Em

seguida, iniciou seu tema ressaltando que o papel principal do Corregedor é ser um

gestor da jurisdição, além de ser o gestor do Poder Judiciário. A sua atuação deve

respeitar a independência e garantias funcionais dos Juizes. Ampliando o tema Meio

Ambiente, o Ministro alerta os presentes sobre um assunto de grande relevância, a

Ação Civil Pública. Acrescenta, que a Ação Civil Pública ainda não recebe a atenção

necessária tanto pelos Juizes como pelos Promotores de Justiça. Percebe que hoje

em dia, os próprios especialistas não querem trabalhar com essas ações, por se

tratarem de processos muito complexos e volumosos. Acredita, que falta um enfoque

moderno que olhe não só para a quantidade numérica de julgamentos, mas, sim,

para a qualidade na prestação do serviço judicial. Assim, sugere a criação de

mecanismos diferenciados que estimulem os operadores do direito a trabalharem

com mais eficiência nas questões tratadas nas Ações Civis Públicas. Passando ao

próximo subtema, o palestrante informa que, após a aprovação do novo código, tem

recebido muitas chamadas com dúvidas em relação à questão da averbação da

reserva legal. Explica, que o antigo Código Florestal obrigava a averbação da

reserva legal, contudo a Lei de Registro Civil não. Desta forma, havia um

desentendimento entre as Corregedorias, ou seja, umas entendiam que a averbação

era obrigatória e outras não. Informa que depois de muitos anos nesse empasse, o

Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria, e determinou ser obrigatória a
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averbação da reserva legal. Contudo, o novo código dispensa esta averbação no

registro de imóveis. Foi criado um Cadastro Ambiental Rural para simplificar a

questão. Esclarece que o novo código não teve o intuito de eliminar a averbação,

caso contrário teria revogado os artigos que mencionavam o assunto, o que não o

fez. Atualmente, a Lei de Registro Público determina a averbação da reserva

legal.Afirma, que a dúvida dos Magistrados é saber se é necessário ou não a

averbação das propriedades. O Ministro Herman Benjamin entregou aos presentes

uma minuta de um provimento onde explica a questão. Disse, ainda, sobre o recurso

repetitivo, instrumento de grande utilidade nos processos massificados. Frisa que,

além do papel de ser um gestor da jurisdição, o Corregedor deve identificar as

matérias repetitivas. Outrossim, o palestrante sugere que haja uma reunião entre os

Corregedores e seus respectivos Juizes Auxiliares para que atualizem o manual de

correição, botando como destaque a identificação de matérias que possam ser

submetidas a recursos repetitivos. Opina, também, que os Magistrados devem ser

lembrados do seu poder de identificar uma matéria como repetitiva. Assim, deve ser

acrescentado ao relatório final quais foram identificadas. Finalizando a palestra, o

Ministro comenta sobre a recente Resolução do CNJ, n° 201/2015, alertando aos

presentes a necessidade que as Corregedorias Gerais devem buscar formas de

implementar essa Resolução. Em seguida, abriram-se os debates. A Presidente do

Colégio, Corregedora Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, agradeceu a

participação do Ilustre Ministro, ressaltando a importância da intervenção do assunto

exposto pelo palestrante. Informou, ainda, que o Colégio acatará as sugestões

apresentadas, e desde já o convidou para o próximo encontro em novembro deste

ano. Neste diapasão, a Corregedora- Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

exaltou a relevância dos pontos suscitados pelo Ministro, destacando o grande valor

do palestrante.
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